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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Comissão Especial de Licitação de Publicidade do DETRAN

Instrução n.º Recurso AV Comunicação - CC 01/2020/2020
- SECOM/GAB/CCDETRAN

Brasília-DF, 04 de novembro de
2020.

PROCESSO SEI N.º     :00055-00068095/2019-60.

LICITAÇÃO                    :CONCORRÊNCIA N.º 01/2020-SECOM/DF.

OBJETO                         :Obtenção de propostas para a contratação de serviços de publicidade, a serem
prestados por 01 (uma) agência de propaganda, com o obje�vo de atender ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal-DETRAN/DF, conforme prevê o ar�go 22 do decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019 e
Decreto 39.295/18.

ASSUNTO                    :RECURSO ADMINISTRATIVO.

RECORRENTE            :AV Comunicação e Marke�ng Ltda.

RECORRIDA               :Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P.

I - DO PEDIDO

A licitante Recorrente AV Comunicação e Marke�ng Ltda, CNPJ n.º 01.688.354/0001-33, em 20 de outubro
de 2020, protocolou na Comissão Especial de Licitação da Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito
Federal-CEL-SECOM/DF, designada por meio da Portaria/SECOM-DF n. º 72 de 6 de dezembro de 2019,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal-DODF n.º 233, de 9 de dezembro de 2019, página 35
(39279754 ), o documento in�tulado “Recurso Administra�vo” contra a decisão que classificou a proposta
técnica da licitante Recorrida Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P, CNPJ n.º
69.277.291/0001-66 na CONCORRÊNCIA N.º 01/2020-SECOM/DF (Doc. SEI n.º 49422291 e disponibilizado
no portal da SECOM/DF).

II - DA ACEITAÇÃO DO PEDIDO

Analisando o Recurso Administra�vo no que tange a formalidade referida no Item 22 do Edital, constatamos
a tempes�vidade e a regularidade do documento protocolado, atendendo ao previsto no edital e na Lei de
Licitações (art. 109, inciso I, alínea “b” da Lei Federal n.º 8.666/93).

III - DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cien�ficados a todos os demais licitantes da
existência e do trâmite do Recurso Administra�vo interposto (49422291), conforme comprovam os
documentos anexados ao processo de licitação (49450457 ) e disponibilizados no site da SECOM/DF. Prazo de
5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso(s): 14, 15, 16, 19 e 20.10.2020 (48825975).

IV -  DO RECURSO INTERPOSTO

O teor das razões recursais encontra-se no documento TEMPESTIVO denominado “Recurso Administra�vo”
protocolado na CEL-SECOM/DF no dia 20.10.2020 pela Licitante Recorrente AV Comunicação e Marke�ng
Ltda, sendo inserido pela CEL/SECOM no Sistema Eletrônico de Informações-SEI no processo referente a
CONCORRÊNCIA N.º 01/2020-SECOM/DF (n.º 00055-00068095/2019-60), sob o número 49422291. O citado
Recurso também foi disponibilizado a todos os interessados no site da Secretaria de Estado de Comunicação
do Distrito Federal no seguinte endereço eletrônico: h�p://www.comunicacao.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2020/04/Recurso-Administra�vo-AV-Comunicacao-CC-01-2020.pdf.
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V - DA IMPUGNAÇÃO AO RECURSO INTERPOSTO

Em atendimento ao que dispõe o item 22.2 do edital e § 3º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 foi aberto prazo
para a apresentação de impugnação(ões) ao Recurso Administra�vo interposto, conforme publicações
oficiais constantes do DODF e DOU (49450457). A única licitante interessada em impugnar o Recurso
protocolado foi a licitante Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P, sendo inserido pela
CEL/SECOM no Sistema Eletrônico de Informações-SEI no processo referente a CONCORRÊNCIA N.º 01/2020-
SECOM/DF (n.º 00055-00068095/2019-60), sob o número 49785557. A citada Impugnação também foi
disponibilizada a todos os interessados no site da Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal
no seguinte endereço eletrônico: h�p://www.comunicacao.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2020/04/Impugnacao-CCP-aos-Recursos-AV-e-NOVA-SB-CC-01-2020-1.pdf.

VI - DA AVALIAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO INTERPOSTO

Para análise dos argumentos trazidos pela Recorrente, esta CEL/SECOM procederá o exame dos quesitos por
ela apresentados, obedecendo a sequência dos assuntos descritos no Recurso, ou seja:

a) Descumprimento pela licitante Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P do item 11.3.3.1
que arremete a alínea “a” do subitem 11.3.3, que por sua vez, arremete ao subitem 11.3.2 e 12.3.2 - quesito:
Plano de Comunicação Publicitária (B) – Subquesito: Estratégia de Comunicação publicitária(B6) do edital
01/2020-SECOM/DF;

b) Do pedido da Recorrente: 1) requer a revisão e res�tuição da somatória final da pontuação conferida à
licitante Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P com a desclassificação da proposta técnica
apresentada.

Inicialmente, esclarecemos que a atuação desta CEL/SECOM seguiu, além de outras Normas, os ditames da
Lei Federal n.º 12.232/2010 que dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela
administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e, de
forma complementar a Lei Federal n.º 8.666/1993, que estabeleceu no inciso XVI do art. 6º que para os fins
da referida Lei, considera-se:

(...) Inciso XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela
Administração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e
procedimentos rela�vos às licitações e ao cadastramento de licitantes (grifo
nosso).

Todos os procedimentos adotados pela CEL/SECOM ao receber, examinar e julgar o presente certame,
obje�vou o atendimento delineado no art. 3º da Lei de Licitações que assim determina:

Art. 3º. A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
obje�vo e dos que lhes são correlatos. (grifo nosso)

Também nos ensinou nobre doutrinador Hely Lopes Meirelles, que assim delineou:

“Procedimento formal significa que a licitação está vinculada às prescrições legais
que a regem em todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas o regulamento, as
instruções complementares e o edital pautam o procedimento da licitação,
vinculando a Administração e os licitantes a todas as exigências, desde a
convocação dos interessados até a homologação do julgamento”. (GRIFO NOSSO)

Como visto nos ar�gos acima elencados e na doutrina pátria, a atuação da CEL/SECOM atendeu estritamente
ao estabelecido na Lei, em especial aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do
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julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos e com observância expressa ao princípio cons�tucional da
isonomia entre os licitantes.

Lembramos agora, que por força do que disciplina o art. 10 da Lei Federal n.º 12.232/2010 as propostas
técnicas foram analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica devidamente cons�tuída (46442712)
conforme prevê os itens 12.1 e 18.2 do edital (43008998, 43576037, 45090719 e 46442712).

Assim, a decisão desta CEL/SECOM (39279754 ) bem como da SUBCOMISSÃO TÉCNICA (46442712) em
relação ao julgamento do presente Recurso Administra�vo atenderá de forma clara e obje�va as regras
con�das no edital do certame na estrita obediência ao princípio da legalidade.

Feitas todas essas considerações, passa-se a análise das razões trazidas pela Recorrente.

Como podemos notar, as razões apresentadas pela Recorrente AV Comunicação e Marke�ng Ltda referem-
se ao Julgamento proferido pela SUBCOMISSÃO TÉCNICA (46442712) quando da análise TÉCNICA das
propostas técnicas apresentadas pelas licitantes (48768926, 48769519, 48769847, 48770086, 48770407 e
48825975). Neste sen�do, para facilitar o entendimento, novamente, reproduzimos resumidamente o teor
da sua manifestação: Descumprimento pela licitante Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P
do item 11.3.3.1 que arremete a alínea “a” do subitem 11.3.3, que por sua vez, arremete ao subitem 11.3.2 e
12.3.2 - quesito: Plano de Comunicação Publicitária (B) – Subquesito: Estratégia de Comunicação
publicitária(B6) do edital 01/2020-SECOM/DF. Ressaltamos que todos os arquivos referentes ao julgamento
técnico proferido (Ata de julgamento, planilhas das notas com suas jus�fica�vas) foram devidamente
disponibilizadas a todos no Portal da SECOM/DF no seguinte endereço eletrônico:
h�p://www.comunicacao.df.gov.br/concorrencia-detran/.

Con�nuando, em atendimento ao que determina o item 19.3.1 do edital esta Comissão Especial de Licitação-
CEL/SECOM encaminhou o Recurso Administra�vo (49422291) e a Impugnação ao Recurso (49785557)
protocoladas na CEL/SECOM para Subcomissão Técnica com obje�vo da mesma proceder a análise dos
argumentos constantes dos documentos protocolados (50040838), visto que, como foi dito antes, as razões
do Recurso interposto referem-se em sua totalidade as questões técnicas constantes do julgamento das
propostas técnicas. Para melhor entendimento reproduzimos o item do edital acima citado: (41965499) 

19.3.1. Além das demais atribuições, previstas neste Edital, caberá à Subcomissão
Técnica manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, rela�vos ao
julgamento das Propostas Técnicas, a par�r de solicitação da Comissão Especial de
Licitação. (grifo nosso)

Após analise do Recurso Administra�vo (49422291) e da Impugnação ao Recurso (49785557), a Subcomissão
Técnica encaminhou a esta CEL/SECOM na data de 4.11.2020 seu entendimento e decisão,
manifestando pela manutenção da pontuação proferida quando do julgamento das propostas técnicas,
deliberando pelo NÃO provimento ao Recurso Administra�vo interposto pela licitante AV Comunicação e
Marke�ng Ltda, conforme jus�fica�vas constantes do documento anexado ao presente Relatório e
devidamente incluída no processo licitatório SEI n.º 00055-00068095/2019-60 sob o número 50248936.

Após o recebimento do parecer da Subcomissão Técnica acima citada esta CEL/SECOM procede o julgamento
do Recurso Administra�vo apresentado pela Recorrente AV Comunicação e Marke�ng Ltda, esclarecendo
que a licitante Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P, conforme parecer da Subcomissão
Técnica, cumpriu as exigências dos itens 11.3.3.1, 11.3.2 e 12.3.2 do edital 01/2020-SECOM/DF, não
vislumbrando assim desatendimento as normas encartadas no Edital do certame. Neste sen�do, esta
CEL/SECOM entende que a desclassificação e/ou a revisão da pontuação dada a licitante Recorrida NÃO
merecem reformas tendo em vista os mo�vos descritos no citado Parecer (50248936).

Do pedido da Recorrente - AV Comunicação e Marke�ng Ltda:

Quanto aos pedidos da Recorrente esclarecemos que as razões do Recurso Administra�vo protocolado
foram recebidos por esta CEL/SECOM para, contudo, decidir pelo NÃO PROVIMENTO do mesmo pelos
mo�vos acima elencados, mantendo inalterada a decisão que classificou a proposta técnica da licitante
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Recorrida Companhia de Comunicação e Publicidade Ltda-CC&P na CONCORRÊNCIA N.º 01/2020-
SECOM/DF. Isto posto, o processo será encaminhado ao Sr. Secretário de Comunicação do Distrito Federal
para análise e superior decisão.

Esclarecemos ainda, que as licitações promovidas pela SECOM/DF são regidas por princípios, e dentre outros
citamos o princípio da vinculação ao instrumento convocatório constante do caput do art. 41 da Lei n.
8.666/93, que dispõe:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada. (grifo nosso).

A premissa básica deste princípio é que, uma vez firmadas as regras que deverão nortear o certame
licitatório, por meio da divulgação de seu instrumento convocatório, essas deverão ser seguidas por todos
que dele par�cipem. Neste sen�do, o edital indicou todos os critérios norteadores para o julgamento
obje�vo, definindo claramente as exigências a serem cumpridas, principalmente nas questões técnicas
constantes do edital.

Trata-se, de princípio inerente a toda licitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do
edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios a�nentes ao certame, tais como o da
transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade administra�va
e do julgamento obje�vo. Nesse sen�do, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro[2]:

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento.
Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sen�do
explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o ar�go 43, inciso
V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo
com os critérios de avalição constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à
Administração, como se verifica pelos ar�gos citados, como aos licitantes, pois
estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório
(edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão
considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art.
43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão
desclassificados (ar�go 48, inciso I). (grifo nosso)

Por tudo o que foi exposto, considerando que a Recorrente não logrou êxito em demonstrar as alegações por
ela trazidas, principalmente a inobservância às Normas que norteou o certame, tampouco em comprovar
que a licitante Recorrida não tenha atendido as determinações con�das nos termos do edital, e por entender
que os requisitos e princípios que permeiam os Atos da Administração Pública foram devidamente
observados pela SUBCOMISSÃO TÉCNICA bem como pela CEL/SECOM quando do julgamento das propostas
técnicas apresentadas.

Neste caso concreto, esgotando todas as formas de diligências para sanar eventuais dúvidas sobre o
julgamento proferido entende que o disposi�vo legal foi plenamente atendido. Sendo assim, são
desconsideradas as alegações apresentadas pela Recorrente. Neste sen�do, a decisão acima, conforme
consta dos autos, não afronta os princípios básicos do instrumento convocatório previsto no ar�go 3° da Lei
Federal das Licitações e Contratos Administra�vos, proferida nos seguintes termos:

 “A vinculação ao edital significa que Administração e os licitantes ficam sempre
adstritos aos termos do pedido ou do permi�do do instrumento convocatório da
licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto às propostas, ao julgamento e
ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se
obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os
seus par�cipantes, inclusive para o órgão ou en�dade licitadora.” (grifo nosso).

Esta CEL/SECOM bem como a Subcomissão Técnica designada, tomaram suas decisões com lisura que o
procedimento licitatório requer, obje�vando sempre a ampliação do caráter compe��vo, desde que tenham
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atendidos os ditames encartados no edital, lembrando que, conforme o caso, no julgamento das Propostas
das licitantes poderão ser relevados aspectos puramente formais, assegurando a contratação da proposta
mais vantajosa. Tal entendimento consta do item 19.1.3 do edital:

19.1.3. A Comissão Especial de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o
caso, poderão, no interesse da SECOM-DF relevar aspectos puramente formais nas
Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde
que não comprometam a lisura e o caráter compe��vo desta concorrência.

Esclareço ainda, que todos os documentos referenciados nesta decisão estão anexados no processo citado
no preâmbulo deste julgamento e disponíveis no Sistema Eletrônico de Informações-SEI, devendo o
interessado solicitar acesso ao processo no Sistema por meio do e-mail
secom.ccpublidetran@buri�.df.gov.br, informando nome completo, razão social e e-mail.

V - DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta CEL/SECOM, por unanimidade, recebe as razões do recurso interposto pela licitante AV
Comunicação e Marke�ng Ltda, CNPJ n.º 01.688.354/0001-33 (49422291) para NEGAR PROVIMENTO,
ra�ficando a decisão que classificou a proposta técnica da licitante Companhia de Comunicação e
Publicidade Ltda-CC&P, CNPJ n.º 69.277.291/0001-66 no certame, conforme resultado proferido por meio
do Aviso publicado no DODF, DOU e Jornal de Circulação de 13.10.2020 (48825975) e nos arquivos
disponibilizados no processo e no portal da SECOM/DF (h�p://www.comunicacao.df.gov.br/concorrencia-
detran/).

Por fim, encaminha-se a presente Decisão ao Sr. Secretário de Comunicação do Distrito Federal para análise e
superior decisão, obedecendo aos ditames do item 22.3 do edital e § 4º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

                                                                                                                                                                                                   
                                                                                                    É o entendimento.

 

Fábio Paixão de Azevedo

Comissão Especial de Licitação-CEL/SECOM/DF

Presidente

 

  Michel Alves dos Santos                            Roberto Antonio de Queiroz

Membro                                                             Membro
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